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O Brasil muda com o
poder das juventudes

A MAIOR GERAÇÃO DE 
JOVENS DA HISTÓRIA

As juventudes brasileiras são 
DIVERSAS, POTENTES e INOVADORAS 
e precisam ter os DIREITOS previstos 
no Estatuto da Juventude garantidos.

O Brasil é lar de quase 50 milhões de pessoas 
com idade entre 15 e 29 anos (¼ da popula-
ção). Isso é o que podemos chamar de “bônus 
demográfico”. Nunca houve tantos jovens. É 
possível que nunca mais tenhamos uma janela de 
oportunidades como esta, com tamanho poten-
cial para o progresso econômico e desenvolvi-
mento social.  

A maior geração de jovens da história do país 
representa uma oportunidade extraordinária. 
São milhões de jovens, que, em diferentes reali-
dades, experimentam uma fase determinante de 
transição de ciclo de vida, na busca pela constru-
ção da sua autonomia. Neste caso, quando um 
país é capaz de efetivar os direitos da sua popu-

lação jovem, todo esse potencial pode se con-
cretizar como crescimento e prosperidade para 
todas as pessoas. Porém, para que este cenário 
seja possível, é fundamental promover o pleno 
desenvolvimento de jovens em seus territórios e, 
dessa maneira, garantir que possam realizar seus 
potenciais coletivos e individuais, concretizar so-
nhos, aprender, inovar e participar ativamente da 
economia e da sociedade, como protagonistas, 
em todas as suas esferas.

Em contraste com todo esse potencial, as ju-
ventudes brasileiras vivem uma realidade de 
constante violação de seus direitos e estão mais 
expostas a uma série de vulnerabilidades sociais. 
As evidências apontam para um contexto exclu-
dente, violento e desafiador que acaba por impor 
barreiras para o desenvolvimento das juventu-
des. Caso este cenário não seja revertido, o Brasil 
vive o risco de ter uma geração inteira impactada 
e desperdiçar a oportunidade de alavancar o 
seu crescimento utilizando como força motriz a 
maior população de jovens da sua história.

Essa é ainda uma questão urgente: o contingente 
jovem brasileiro deve chegar ao fim do século re-
duzido à quase metade de sua magnitude atual, 
diminuindo as possibilidades da prosperidade da 
nação.

Em 2060, um em cada quatro brasileiros terão 65 
anos ou mais. Isso significa que temos agora uma 
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janela única e urgente de oportunidades de ação 
com as juventudes brasileiras e, consequente-
mente, para as gerações futuras. 

Diante do conjunto de desafios cada vez mais 
visíveis e do aumento das demandas das juven-
tudes é preciso identificar as prioridades certas. 
É determinante fortalecer os mecanismos da so-
ciedade para apresentar respostas imediatas às 
questões emergenciais, mas também compreen-
der a necessidade de se consolidar uma agenda 
pública capaz de construir caminhos concretos 
para o enfrentamento de desafios estruturais, 
rompendo com ciclos de ineficiência na ação 
política e social, e assumindo compromissos de 
longo prazo com as juventudes brasileiras para a 
mudança das suas realidades e a de todo o país.

O momento é agora!

A LUTA POR UMA
POLÍTICA DE ESTADO

A maior geração de jovens do nosso país de-
manda o compromisso do Estado Brasileiro em 
elaborar um plano intersetorial e interfederativo, 
capaz de garantir o investimento necessário e a 
integralidade de direitos, com espaço para que 
jovens possam participar, cobrar, pressionar e 
efetivamente serem protagonistas em sua imple-
mentação. 

A luta por um Plano Nacional de Juventude - PNJ 
se estende há quase duas décadas no país. Foram 
muitas as pessoas e organizações que soma-
ram forças nesse sentido e, apesar de algumas 
conquistas importantes, até hoje, o Brasil não 
conseguiu consolidar uma real Política de Estado 
voltada às juventudes. 

Diante das diversas crises que o país enfrentou e 
enfrenta, a agenda foi desmobilizada e um Plano 
Nacional de Juventude nunca saiu do papel. No 
momento em que as juventudes mais precisam, 
com o agravamento dos índices de violência, de 
desemprego, de fome, de piora na saúde mental, 
de educação e das desigualdades, há a ausência 
de respostas capazes de reverter o quadro de 
exclusão ao qual as juventudes estão expostas. 
As evidências demonstram nitidamente a des-
continuidade ou fragilização de políticas públi-
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cas históricas e importantes, além “do sumiço 
das juventudes” dos programas orçamentários 
governamentais e a baixa execução orçamentária 
voltada a esse público: milhões de jovens não 
puderam contar com o Estado brasileiro para 
oferecer políticas e condições plenas para seu 
desenvolvimento integral, e viram desigualdades 
crescerem ao longo das últimas décadas.

Por isso uma Política de Estado se faz tão neces-
sária: estruturante, mais complexa, robusta e 
longínqua, podem atravessar os governos e são 
mais resilientes em momentos de mudança ou 
crise. Essa é uma conquista importante e urgente 
para as juventudes, para o Brasil e deve constar 
como agenda estratégica nas jornadas de lutas 
da sociedade civil e nos compromissos de agen-
tes públicos.

É essencial unir esforços pela inclusão e par-
ticipação ativa das juventudes no processo 
democrático, na construção de um novo pacto 
social e nos programas de governo assumindo o 
compromisso com uma Política de Estado para e 
com as Juventudes, uma política de longo prazo, 
com metas, objetivos, financiamentos e compro-
metimento de toda a sociedade, gerando um 
novo pacto social para o pleno desenvolvimento 
das juventudes. A hora de assumir essa posição 
é agora, conscientes de que a reconstrução e 
o desenvolvimento social sustentável do país 
dependem de uma geração ativa, plena, diversa, 
saudável e viva de jovens.

Chegou a hora de mudar
esse cenário! Por isso o
Atlas das Juventudes iniciou
o ‘Juventudes do Agora’.
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JUVENTUDES
DO AGORA

O Juventudes do Agora é uma 
iniciativa com a missão de fortalecer 
a democracia participativa e o 
protagonismo juvenil na consolidação 
de uma Política de Estado e de uma 
agenda de desenvolvimento para o 
Brasil. 

Em um processo envolvendo diferentes formas 
de participação de jovens, com um time sólido 
de especialistas e sustentado por evidências, 
realizamos a construção do documento 
“Juventudes do Agora: Diretrizes e Bases de 
uma Política Para e Com as Juventudes” que 
você lê agora, a partir do qual construímos uma 
estratégia de incidência nas eleições de 2022, 
nas candidaturas e na mobilização massiva 
de jovens em todo o Brasil, com um plano de 
influência que se estenderá também ao período 
pós-eleitoral, na transição governamental 
e na definição das prioridades para os 100 
primeiros dias de Governo e do Legislativo, até a 
proposição do Plano Nacional da Juventude.

Um caminho consistente
e coletivo

Para a construção do documento de diretrizes e 
bases e as estratégias de intervenção, considera-
mos fundamental reunir as melhores evidências 
disponíveis. Além da plataforma de dados siste-
matizada pelo Atlas das Juventudes, realizamos 
estudos e pesquisas em planos nacionais de ou-
tras áreas temáticas e em planos estaduais e mu-
nicipais de juventude existentes no Brasil, além 
de planos nacionais de políticas de juventude de 
07 países do mundo e também o plano de políti-
cas de juventudes da União Europeia. Reunimos 
um conjunto de pesquisadores e especialistas em 
políticas de juventude, políticas sociais e na cons-
trução, monitoramento e avaliação de planos 
nacionais de políticas transversais em mais uma 
parceria com o Instituto Veredas, Instituto Cíclica 
e com Consultores Especialistas.

Compreendendo a importância das pessoas e 
organizações que participaram ativamente da 
história de lutas pela ampliação dos direitos das 
juventudes no país, realizamos entrevistas com 
formuladores, políticos, pesquisadores, especia-
listas, ex-Secretários Nacionais de Juventude, 
ex-presidentes do Conselho Nacional da Juven-
tude e jovens lideranças, no sentido de compre-
ender os desafios e complexidades de se condu-
zir um processo de disputa e construção de uma 
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Política de Estado voltada às juventudes. Essas 
pessoas representam as mãos que nos trouxe-
ram até aqui, honrando a história de luta que já 
foi construída para a efetivação dos direitos das 
juventudes.

A partir da construção do texto-base do do-
cumento, na busca por reunir a riqueza da 
diversidade de conhecimentos e experiências 
existentes, realizamos uma série de seis oficinas 
de aprimoramento, que contou com mais de 70 
pessoas e organizações de todo o Brasil, e que 
foram organizadas pelos grupos:

Conselhos de Juventude

Organizações e Lideranças Juvenis

Gestores Municipais de Políticas de Juventude

Gestores Estaduais de Políticas de Juventude

Organizações do Terceiro Setor / Investimento 
Social Privado

Representações Políticas

Conselho Consultivo do Juventudes do Agora

Construímos também um modelo consistente e 
inovador de governança, capaz de apoiar o de-
senvolvimento do Juventudes do Agora, em 05 
círculos de governança:

Iniciado em 2021, realizamos um profundo pro-
cesso de colaboração para chegar no documento 
que você lê agora. Foram muitas as mãos que 
construíram este processo, pois para chegarmos 
efetivamente na aprovação de um Plano Nacio-
nal de Juventudes, precisamos do envolvimento 
de todos os setores da sociedade.

Taina Santos
Trocar Comitê Gestor por parceiros, pfv @camila@emmovimento.org.br
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Mobilização para a participação 
social das juventudes

O que você vai encontrar
neste documento?

“Nada para jovens, sem jovens! Tudo para 
jovens, com jovens! Não acreditamos que uma 
política pública possa ser construída para as 
juventudes sem envolvê-las como protagonis-
tas desde o momento da concepção até a sua 
execução. Neste sentido, instituímos um Comitê 
de Mobilização e nos associamos a um conjunto 
de parceiros para elaborar e coordenar um plano 
de mobilização das juventudes e desenvolver as 
estratégias e conteúdos para a sua execução.

Além disso, em parceria com o Instituto Kond-
zilla e a Kondzilla, realizamos a campanha “Voto 
é Atitude”, uma série de vídeos em diferentes 
formatos e plataformas para engajar os jovens a 
tirarem o título e a irem votar. A primeira parte 
da campanha já foi ao ar, atingiu mais de 3 mi-
lhões de alcance, integrando uma grande articu-
lação da sociedade civil na mobilização para que 
2,2 milhões de jovens tirassem o título até maio 
de 2022, uma marca histórica!

Com o lançamento do Caderno de Diretrizes e 
Bases e da Plataforma do Juventudes do Agora, 
seguimos também com a mobilização para que as 
juventudes brasileiras possam ampliar a sua par-
ticipação ativa nas eleições em 2022, continuem 
se engajando e exercendo o direito da participa-

ção social, bem como para o fortalecimento do 
Juventudes do Agora como agenda comum e de 
incidência no processo de concretização de uma 
Política de Estado.

Este documento é composto pelo resumo das Di-
retrizes e Bases para a efetivação de uma Política 
de Estado Para e Com  as Juventudes no Brasil. 
Buscamos trazer os principais fundamentos e 
evidências que precisam compor a construção do 
processo do Plano Nacional. 

Aqui neste documento, qualquer pessoa que se 
interessa por direitos das juventudes poderá 
encontrar o resumo do porquê de uma Política 
Nacional para e com as Juventudes se faz tão ne-
cessária atualmente no Brasil; a história da luta 
pelos direitos das juventudes; os 7 compromissos  
prioritários que precisamos ter com as juventu-
des brasileiras em 2023, e os oito passos do cami-
nho que precisamos trilhar para a efetivação do 
Plano; evidências com base no Atlas das Juven-
tudes e os dados mais atualizados que encon-
tramos disponíveis para cada eixo dos direitos 
previstos no Estatuto da Juventude; e por fim, 
uma chamada para a ação para diferentes atores 
da sociedade entenderem o seu papel para que 
possamos chegar na efetivação do plano! 

http://WWW.JUVENTUDESDOAGORA
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Convidamos você a acessar o documento com-
pleto e a saber mais em:

WWW.JUVENTUDESDOAGORA.COM.BR

O lançamento do documento é só o início de 
um processo de envolvimento e engajamento 
de toda a sociedade brasileira e seus diferentes 
atores para que possamos efetivamente garantir 
os direitos das juventudes e proporcionar um 
desenvolvimento sustentável para o nosso país, 
sem deixar ninguém para trás. Esperamos que 
você se sinta parte e se envolva conosco nesse 
caminho. Vamos juntos e juntas nessa?

A gente muda o nosso país,
com o poder das juventudes

Coordenação Geral:

Marcus Barão é 
Coordenador Geral do 
Atlas das Juventudes e 
Presidente do Conjuve 
(Conselho Nacional da 
Juventude)

Mariana Resegue é 
jornalista, Coordena-
dora Estratégica do Em 
Movimento e Coordena-
dora Geral do Atlas das 
Juventudes.
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Nesse guia você
vai encontrar:

Dados sobre as juventudes no 
Brasil;

compromissos prioritários com 
as juventudes brasileiras para 2023;

Linha do tempo das políticas 
voltadas às juventudes no país;

Passos para a construção de um 
Plano Nacional para e com as 
Juventudes;

O papel de cada um e cada uma em 
tornar a Política Nacional para e 
com as Juventudes uma realidade.

07
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A Pesquisa sobre Ambiente Educacional no Brasil 
indicou que 60,2% dos estudantes LGBTQIA+ 
afirmaram sentir insegurança nas escolas em fun-
ção da sua orientação sexual, e 42,8% em razão 
da maneira como expressavam seu gênero.

A insegurança alimentar atinge jovens e suas 
famílias! Na população urbana brasileira, 35% 
vivem em insegurança alimentar leve; 10,9% em 
insegurança alimentar moderada e 12% com 
insegurança alimentar grave. Já na população 
rural, 33% em insegurança alimentar leve, 14,9% 
em insegurança alimentar moderada e 12% em 
insegurança alimentar grave.

As juventudes são as principais vítimas de mortes 
violentas no país! Entre 2009 a 2019, o IPEA indi-
cou que jovens representaram 53% das vítimas 
de violência letal no Brasil - uma geração inteira 
perdida. 

Além disso, em 2020, 76% das vítimas de in-
tervenções policiais com resultado em morte 
tinham menos de 30 anos, com destaque à faixa 
etária de 18 a 24 anos, correspondendo a 44,5%.

A chance de uma pessoa negra ser assassinada 
é 2,6 vezes maior do que as pessoas não negras 
- a taxa de mortalidade entre indígenas cresceu 
21,6% nos últimos anos!

Precisamos apoiar nossas
juventudes agora!

São quase 50 
milhões de jovens 
no Brasil hoje.

Em 2020, a taxa nacional de abandono escolar na 
rede pública de ensino foi de 5,2%, com abando-
no maior nos níveis socioeconômicos mais baixos 
e entre a juventude negra.

A política foi o tema de maior interesse de jovens 
que responderam à etapa de imersão qualitativa 
do Atlas das Juventudes, sendo que 54% indica-
ram que eram ligados a alguma causa ou defen-
diam alguma bandeira. Já na pesquisa Juventude 
e Conexões apenas 11% não se reconheceram 
em nenhuma das alternativas possíveis de atua-
ção social e engajamento político.

Em agosto de 2021, de acordo com o IBGE, na 
faixa etária de 14 a 17 anos, 46% das pessoas 
estavam em busca de trabalho. Já na faixa etária 
de 18 a 24 anos, o desemprego afetava 31% das 
pessoas.
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O percentual de acesso à Internet entre jovens, 
em 2020, foi elevado: entre 16 a 24 anos é de 
96%; e entre 25 a 30 anos é de 92% de utilização 
da Internet nessa faixa etária.

Apenas 13% dos planos setoriais com represen-
tação no Conselho Nacional de Política Cultural 
(CNPC) têm diretrizes, ações e metas voltadas 
para infância e juventude.

50% das condições de saúde mental começa até 
os 14 anos de idade e 75% até os 24 anos de ida-
de, mas a maior parte (aproximadamente 80%) 
dessas pessoas, hoje, não acessa diagnóstico ou 
tratamento.

Em 2015, de acordo com a PNAD, 41,2 milhões 
de jovens habitavam o meio urbano e 7,1 milhões 
habitando o campo (meio rural, sertão, rios, 
florestas).

A juventude é a faixa etária que mais pratica es-
portes no Brasil e também a que mais abandona 
a prática esportiva. Na idade escolar, o abandono 
gira em torno de 27,3% entre os jovens de 15 
anos e 45,3% entre 16 e 24 anos.

Para acessar mais dados sobre as juventudes, leia o documen-
to completo de diretrizes e bases para uma política para e 
com as juventudes ou o Atlas das Juventudes.

Com a chegada de um
novo ciclo eleitoral,
se renovam as esperanças e oportunidades de fa-
zer mais e melhor para o país. Fortalecer o Brasil 
passa pelas juventudes, afinal é esta geração que 
precisa estar plenamente desenvolvida, saudá-
vel, educada, segura e criativa para cumprir sua 
função de transformação social. São quase 50 
milhões de brasileiros e brasileiras aguardando o 
momento em que as lideranças públicas assumi-
rão o compromisso de torná-los prioridade. Há 
7 ações urgentes relacionadas com a efetivação 
de um Plano Nacional de Políticas para e com as 
Juventudes.
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PRIORITÁRIOS COM AS 
JUVENTUDES BRASILEIRAS 

PARA 2023

A construção participativa e aprovação 
do Plano Nacional de Políticas para 
e com as Juventudes, com políticas, 
metas e objetivos para os próximos 10 
anos, inaugurando a “Década das Ju-
ventudes Brasileiras”;

O reposicionamento da Secretaria Na-
cional da Juventude na Presidência da 
República, com status de Ministério;

A reativação do Comitê Interministerial 
de Políticas de Juventude - COIJUV como 
instância de governança intersetorial;

A efetivação do Sistema Nacional da 
Juventude - SINAJUVE como mecanis-
mo para a governança intersetorial e 
interfederativa;

A garantia de financiamento da Polí-
tica Nacional para e com as Juventu-
des, com ações programáticas inter-
setoriais e criação de fundo específico 
para as políticas de juventude e do-
tação orçamentária, estabelecendo 
o Conselho Nacional da Juventude - 
CONJUVE como instância deliberativa 
deste fundo;

A realização da 4ª Conferência Na-
cional de Juventude com o papel de 
Conferência Revisora da proposta do 
Plano Nacional de políticas para e com 
Juventudes;

Formulação e validação de estratégia 
participativa para o monitoramento e 
a avaliação das políticas de juventudes, 
superando a atual lacuna de dados, por 
meio de um compromisso de governos, 
sociedade civil e universidades na cria-
ção de um Observatório Nacional das 
Políticas de Juventudes.

1
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07 COMPROMISSOS
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Por que uma política para
e com as juventudes?

A população jovem brasileira vive em meio a 
um paradoxo: dela se espera muito, mas para 
ela pouco se destina. Existe muito potencial 
na população jovem, que demanda recursos e 
esforços para se desenvolver plenamente. Na 
realidade, encontram um cenário de não-garantia 
de direitos, negligência e desinvestimento, so-
frendo gravíssimos impactos negativos durante a 
pandemia.

Se não planejarmos e implementarmos uma 
política de Estado para e com as juventudes, 
as iniciativas voltadas a esse público seguirão 
ameaçadas de interrupção, descaracterização 
e desfinanciamento.

Desde 2013, quando foi aprovado o Estatuto da 
Juventude, esse público aguarda a efetivação 
dos seus direitos em uma política nacional. É 
uma geração inteira de jovens que se tornou 
adulta sem enxergar o compromisso público 
com as suas demandas! Há uma história de luta 
e conquistas, por parte dos jovens, que colheu 
importantes frutos, tais como a criação da Secre-
taria Nacional de Juventude (SNJ) e do Conselho 
Nacional de Juventude (CONJUVE), em 2005, e a 
publicação da Lei do Estatuto da Juventude, em 
2013.

Através do Estatuto, direitos 
como educação, saúde e tra-
balho foram aprofundados, 
e outras pautas prioritárias, 
como os direitos à partici-
pação social, ao território, à 
sustentabilidade e à diver-
sidade sexual e de gênero, 
foram afirmadas.

Se o Estatuto definiu e afirmou os direitos das 
juventudes, a regulamentação de um Sistema 
Nacional de Juventude (SINAJUVE), em 2018, 
propôs o desenho institucional e a corresponsa-
bilização dos órgãos estatais para a promoção de 
políticas públicas de juventude. O Plano Nacional 
para e com as Juventudes e a 4ª Conferência 
Nacional de Juventude são os dois próximos 
grandes passos que precisamos dar na histórica 
linha do tempo da consolidação das juventudes 
brasileiras como sujeitos de direitos.
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1990

2005

2008

2010

2011

2013

2015

2018

Publicação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA)

Criação do CONJUVE e da SNJ e 
lançamento do ProJovem

1ª Conferência Nacional de Juventude

Criação de secretarias, subsecretarias, 
coordenadorias, diretorias e conselhos 
de juventude nos municípios e estados 
e dos Fóruns Nacionais de Gestores 
Municipais e Estaduais de Juventude

Publicação da Emenda Constitucional 
nº65, que inclui o termo “jovens” na 
Constituição, assumindo compromisso 
com os interesses da juventude

2ª Conferência Nacional de Juventude

Publicação do Estatuto da Juventude

3ª Conferência Nacional de Juventude

Regulamentação do SINAJUVE e 
revisão da proposta de um Plano 
Nacional de Juventude

Momentos históricos das políticas para juventudes
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Oito passos para a construção
de um Plano Nacional para e
com as Juventudes

O caminho a seguir exige a colaboração de 
diferentes atores-chave que, ao mesmo tempo, 
podem oferecer apoio às juventudes e colher os 
frutos de uma nova era de políticas sociais, com-
prometidas com o desenvolvimento social e com 
um Brasil justo, vibrante e próspero.

O direito à participação social e política, afirma-
do no Estatuto da Juventude, é peça-chave  na 
construção de um Plano Nacional. Jovens devem 
ser engajados na formulação, na implementação, 
no monitoramento e na avaliação de políticas pú-
blicas. Em cada etapa, a diversidade das juventu-
des brasileiras deve ser reconhecida e celebrada.

Fortalecer a atuação e garantir o orçamento 
para os conselhos e as conferências nacional, 
estaduais, distritais, municipais, livres e de po-
vos e comunidades tradicionais, com adoção de 
metodologias de acompanhamento e incorpora-
ção das deliberações, e atualização dos modelos 
de funcionamento para se adequar às demandas 
das juventudes, promovendo maior identificação 
e engajamento.

Garanta que as juventudes 
participem ativamente e se 
reconheçam no Plano.

Reconhecer, incluir e valorizar as formas de 
participação protagonizadas pelas juventudes 
nos territórios locais, a partir do desenvolvi-
mento de mecanismos, presenciais e online, para 
que as demandas de coletivos não-institucionali-
zados e de iniciativas comunitárias sejam apoia-
das com recursos e incorporadas ao processo de 
tomada de decisão governamental.

Democratizar e ampliar o acesso à informa-
ção adotando novas linguagens e formas de 
comunicação, que gerem maior alcance,  perten-
cimento e engajamento. É recomendável formar 
e garantir recursos para jovens comunicadores e 
multiplicadores, canais descentralizados de infor-
mação e campanhas escolares e comunitárias.

Criar mecanismos de participação que acolham 
a diversidade das juventudes, garantindo repre-
sentatividade de gênero, identidade e orienta-
ção sexual, raça/etnia/cor, condição socioeco-
nômica, juventudes rurais e de comunidades e 
povos tradicionais, juventudes com deficiências, 
juventudes egressas do sistema prisional e em 
cumprimento de medidas socioeducativas, entre 
outros marcadores sociais. 

Incorporar ao Plano a garantia de oferta e de 
recursos para formação de agentes sociais 
jovens, contendo plataformas de acesso a conhe-
cimento e a informações, dado que tal iniciativa 
qualifica e fortalece o processo de participação 
social.

1
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Conhecer as propostas e diretrizes já pactu-
adas nos eixos do Estatuto da Juventude, nas 
Conferências de Juventude, em documentos de 
referência de organizações engajadas com as 
juventudes e nas agendas de desenvolvimento 
social mundial, tais como os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Validar se propostas estabelecidas estão atu-
alizadas e contextualizadas com a participação 
de jovens de diferentes regiões do país e esta-
belecendo ações com prioridade máxima para 
auxiliar as gestões a focar seus esforços.

Garanta que as juventudes 
participem ativamente e se 
reconheçam no Plano.

O Plano deve refletir os melhores e mais 
recentes dados e pesquisas disponíveis, a fim 
de garantir que tenha maior chance de atender 
às necessidades da população jovem e promover 
ações que sejam verdadeiramente custo-efeti-
vas. O Atlas das Juventudes, por exemplo, é 
uma plataforma que agrega dados e evidências 
científicas sobre as juventudes brasileiras para 
diferentes temas.

Estimular a produção científica e a dissemina-
ção de evidências sobre juventudes, inclusive 
tendo jovens como protagonistas na elabo-
ração dos estudos e das análises. Promover 
oficinas com pesquisadores/as, gestores/as e 
jovens para identificação de demandas de pes-
quisa, lacunas de conhecimento e co-produção 
de análises de dados é uma forma de qualificar 
a elaboração e o monitoramento do plano e das 
ações e programas direcionados às juventudes.

Construa um plano 
informado por evidências.

??????2

3
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Uma governança eficiente deve ser interseto-
rial, interfederativa e bem integrada às es-
truturas políticas e de governo, visto que uma 
política setorial sozinha não é capaz de propor 
soluções que abarquem a complexidade de de-
mandas das juventudes.

Co-construir e garantir uma definição nítida 
das ações a serem executadas, a indicação dos 
responsáveis para cada ação e o estabeleci-
mento de canais formais de comunicação e 
interação entre os segmentos envolvidos. 

Valorizar o controle social e o protagonismo 
das juventudes, garantindo espaços de diálogo e 
deliberação permanente entre os órgãos públi-
cos com a sociedade civil, com ampla participa-
ção de jovens em sua diversidade e fortalecimen-
to dos Conselhos de Juventude.

Elabore o plano prevendo a 
governança intersetorial e 
integrada das ações.

Garantir orçamento próprio para as políticas 
de juventudes nos três níveis administrati-
vos, indicado com clareza nos instrumentos 
orçamentários (PPA, LDO e LOA), por meio de 
programas e/ou objetivos e ações orçamentárias 
correspondentes.

Assegurar que o orçamento das juventudes 
seja intersetorial, contemplando os diferentes 
direitos do Estatuto da Juventude, ao mesmo 
tempo, garantir os recursos para que a Secreta-
ria Nacional de Juventude coordene e articule a 
política para e com as juventudes.

Incorporar ao SINAJUVE a criação e regula-
mentação de um Fundo das Juventudes, nas 
três esferas administrativas, para financiar as 
políticas e ações para a juventude em âmbito 
nacional, estadual e municipal.

Especifique fontes 
orçamentárias para sua 
implementação.4 5
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Garantir a diversidade de atores e atrizes-
-chave na etapa de validação do Plano, a fim 
de assegurar que todas as perspectivas estarão 
consideradas e representadas no texto final do 
Plano. A representação deve se dar tanto em 
termos de papéis como sociedade civil, gestão, 
academia e público-alvo da política, quanto em 
relação a populações específicas, como juventu-
des LGBTQIA+, negra, mulheres, quilombola, indí-
gena, privada de liberdade e em cumprimento 
de medida socioeducativa, rural, periférica, em 
situação de rua, com deficiência e neuroatípica.

Tomar os devidos cuidados para garantir que 
os processos de validação e disseminação 
do Plano sejam verdadeiramente inclusivos. 
É necessário optar por formatos (consultas e 
audiências públicas, conferências, diálogos deli-
berativos, entre outros) e ferramentas (diferen-
tes formatos de publicação, uso de linguagem 
simples e inclusiva, entre outras) que assegurem 
o acesso e participação de juventudes que têm 
necessidades específicas. Nesse sentido, é im-
portante também que exista um planejamento 
prévio pactuado entre participantes e que conte 
com processos de sistematização e facilitação 
que garantam a escuta e amplificação de todas 
as vozes.

Valide e dissemine o 
Plano com atores e 
atrizes-chave.

Integrar ao Plano uma estratégia concreta de 
acompanhamento de resultados, consolidando 
um painel de indicadores mensuráveis, consis-
tentes e coerentes com os objetivos e metas 
do Plano e seu orçamento.

Avaliar as políticas de juventudes, especial-
mente aquelas consideradas estruturantes, 
por meio de estudos mais aprofundados sobre 
seu impacto e efetividade, superando a atual 
lacuna de dados, por meio de um compromisso 
de  governos e universidades.

Fomentar um monitoramento participativo 
multicanal e divulgar de forma acessível os da-
dos gerados, por meio de hackatons, relatórios, 
painéis online, (info)gráficos, recursos audiovi-
suais, sites colaborativos e diálogos com ato-
res-chave, potencializando a tomada de decisão 
baseada em evidências pelos diversos atores.

Criar um Observatório Nacional das Juventu-
des, proposto pelo governo em parceria com a 
sociedade civil e as universidades, para garantir 
transparência de dados e monitoramento colabo-
rativo.

Inclua instrumentos 
de monitoramento e 
avaliação

6 7
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Mapear e engajar atores e atrizes-chave para 
atuação nos momentos decisórios, com o 
intuito de agilizar a tramitação do projeto no 
Legislativo. Conhecer previamente as pautas 
prioritárias de parlamentares e ter materiais cus-
tomizados para apresentação do plano para cada 
bancada, por exemplo, podem ser boas estraté-
gias de mobilização.

É importante convocar gestores e gestoras do 
Executivo das áreas relacionadas aos direitos 
das juventudes para que incluam ações volta-
das para esse público em seus planejamentos 
setoriais, além da mobilização de deputados e 
deputadas para a aprovação do plano.

Tire o plano do papel 
para a vida real.

52

Identificar previamente os possíveis facilita-
dores e barreiras à concretização do Plano em 
diferentes contextos e planejar rotas alterna-
tivas para a sua implementação. A realização de 
consultas públicas, audiências públicas e diálogos 
deliberativos tem grande potencial para mapea-
mento de barreiras e facilitadores. A programa-
ção de oficinas, capacitações e mesas de debate 
e negociação pode e deve acompanhar o Plano a 
fim de construir uma rede fortalecida para a sua 
implementação.

Estabelecer parcerias e cooperações com or-
ganismos internacionais e outras organizações 
para um aporte financeiro inicial pode ser im-
portante para dar os primeiros passos do Plano, 
enquanto a aprovação de uma fonte orçamen-
tária especificamente destinada ao plano ainda 
estiver em tramitação.

8



54 55



56 57

Um Plano Nacional é uma construção coletiva, 
envolvendo diversas pessoas e organizações 
em suas etapas de mobilização, implementa-
ção e monitoramento. A criação colaborativa 
de objetivos e metas permite enxergar o com-
promisso e a responsabilidade de cada um/a na 
efetivação do Plano. O caráter democrático das 
políticas de juventudes, com a participação da 
sociedade e respeito às diversidades, depende 
da articulação dos diversos setores e entes da 
federação. 

Por isso, é essencial implementar efetivamen-
te o SINAJUVE - Sistema Nacional da Juventu-
de, sistema estratégico para operacionalizar 
as atividades previstas no Plano e possibilitar 
o monitoramento de forma integrada, interse-
torial e transversal. A gestão do SINAJUVE é da 
SNJ e CONJUVE, com participação do COIJUV e 
dos Estados e Municípios por meio de gestores 
e conselhos estaduais e municipais. A atuação 
em rede e a articulação do Poder Público com 
a sociedade civil podem potencializar as políti-
cas de juventude no país, mas demandam uma 
coordenação forte e diretrizes que podem ser 
adequadas a diferentes contextos.

Conheça alguns exemplos de ações que podem 
ser desempenhadas em prol de um Plano Na-
cional de políticas para e com as juventudes:

Poder Executivo

A Secretaria Nacional da Juventude tem papel 
central na coordenação das ações de mobiliza-
ção, implementação e monitoramento do plano, 
articulando órgãos do Governo Federal. Cada 
etapa deve ser acompanhada da destinação de 
recursos financeiros e da criação de espaços arti-
culados com outros atores, sobretudo garantin-
do o protagonismo das juventudes.

Outros ministérios devem se comprometer 
com o Plano e se engajar na criação da articula-
ção interministerial através do COIJUV - Comitê 
Interministerial de Políticas de Juventude, com 
coordenação da SNJ e participação do CONJUVE, 
além de incluir expressamente as juventudes em 
seus planejamentos, programas e projetos.

Governos estaduais, distrital e municipais são 
peças estratégicas para que as ações do plano 
se concretizem no nível local, devendo levar em 
conta as particularidades e necessidades espe-
cíficas de cada região, garantindo também a 
participação de organizações da sociedade civil, 
em especial aquelas protagonizadas por jovens. 
Gestores e gestoras de juventude podem apoiar 
a criação de planos, fundos, conselhos e órgãos 
gestores a nível local, além de fomentar a reali-
zação das conferências locais.
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Poder Legislativo

Poder Judiciário

O Congresso Nacional deve garantir a aprova-
ção do Plano Nacional por meio de uma tramita-
ção célere, mas sempre respeitando a participa-
ção ativa dos diversos segmentos das juventudes 
brasileiras. Nas Assembleias Legislativas e 
Câmaras de Vereadores, a aprovação de políticas 
contextualizadas ao nível local, mas baseadas no 
Plano Nacional, são recomendadas.

O Poder Judiciário como um todo deve estar 
comprometido com o plano, atuando na fiscaliza-
ção da efetivação da política das juventudes. Ao 
mesmo tempo em que deve promover estraté-
gias de combate a judicialização de práticas juve-
nis, adotando a perspectiva de jovens enquanto 
sujeitos de direitos e não de “problema ou 
conflito com a lei”, também deve formular meios 
para ampliar o acesso à justiça para jovens em 
situação de vulnerabilidade.

Sociedade civil

Movimentos sociais e coletivos de juventudes, 
além de atuar na mobilização das juventudes 
para a participação na elaboração do plano, 
podem acompanhar a implementação do Plano, 
fiscalizando sua efetivação, principalmente em 
relação aos grupos jovens em situações de maio-
res vulnerabilidades.

O CONJUVE, enquanto órgão de participação e 
controle social, é um ator fundamental em todas 
as etapas de implementação do Plano, devendo 
levantar as demandas das diferentes juventudes 
brasileiras para garantir sua inclusão nas metas 
e objetivos do plano. Para isso, é indispensável 
seu engajamento na realização da Conferência 
Nacional da Juventudes, com a participação mais 
diversa possível das juventudes.

Conselhos Estaduais e Municipais de Juven-
tudes devem mobilizar as juventudes no âmbito 
local para que se engajem nas Conferências Mu-
nicipais, Estaduais e Nacionais da Juventude na 
participação da elaboração do plano, assim como 
podem pressionar e fiscalizar as gestões locais 
para  inserção das temáticas das juventudes em 
suas agendas políticas.
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Partidos políticos devem estar engajados na 
aprovação do plano a partir da consolidação 
de espaços de participação das juventudes em 
todos os níveis federativos, promovendo debates 
públicos e garantindo o protagonismo das suas 
juventudes partidárias em seus diretórios.

Universidades, Institutos e Fundações de Pes-
quisa podem contribuir com a produção de co-
nhecimento científico sobre as juventudes para 
embasar a elaboração do Plano, mas também na 
construção de dados, indicadores, instrumentos 
e estratégias de monitoramento e avaliação.

Instituições e entidades financiadoras, assim 
como Organizações Internacionais, podem 
destinar recursos financeiros a instituições de 
pesquisa para a realização de diagnósticos sobre 
a realidade das juventudes brasileiras e financiar 
organizações da sociedade civil para contribuir 
na implementação das atividades no âmbito 
local. Também produzem conhecimento e podem 
ofertar uma boa qualidade de referências de 
ações locais em outros países.

As ONGs que trabalham com juventudes po-
dem contribuir tanto na oferta de informações e 
recursos para as juventudes participarem da ela-
boração do Plano, quanto no auxílio a governos 
nacionais e locais na implementação das ações 
em seus territórios.

Sindicatos, conselhos profissionais e gerên-
cias dos serviços da rede intersetorial (por 
exemplo, escolas, serviços de saúde, locais 
de promoção de cultura, entre outros) podem 
oferecer diretrizes e formações para que seus 
trabalhadores e suas trabalhadoras incorporem 
as resoluções das Conferências de Juventudes e 
dos Planos nacionais, estaduais e municipais de 
juventudes no cotidiano das suas atividades.

As instituições do setor privado podem contri-
buir desde a promoção de eventos para mobilizar 
as juventudes na participação da elaboração, im-
plementação e monitoramento do Plano, quanto 
na prestação de suporte político e financeiro às 
organizações e a jovens que executam atividades 
localmente.

Os veículos de comunicação formais e alterna-
tivos possuem uma responsabilidade fundamen-
tal na divulgação dos espaços de construção do 
plano e nas ações desenvolvidas a partir dele, de 
forma a estimular a participação das juventudes 
e proporcionar o acesso à informação por meio 
de canais amigáveis e interativos.
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